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RESUMO
A pesquisa disserta sobre políticas e normatizações brasileiras que fomentam a entrada de transexuais 
no esporte institucional. Caracteriza-se em pesquisa sociológica, utilizando como fontes: sites oficiais 
esportivos, artigos, revistas, livros e jornais. Constatamos que as configurações de políticas no esporte 
caminham a passos lentos e partem de formulações e resoluções de órgãos internacionais, sobretudo 
o Comitê Olímpico Internacional.
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INTRODUÇÃO
Le Breton (2016) define a imagem do corpo como uma representação do próprio sujeito. Assim, o 

transexual (ou simplesmente “trans”), tema central dessa pesquisa, pode ser metaforicamente relacionado 
a analogia de um viajante no próprio corpo. Onde a forma e o gênero podem ser modificados a vontade 
do sujeito, possibilitada pelo desenvolvimento biotecnológico da moderna sociedade. 

Essas contradições acabam refletindo no fenômeno cultural esportivo. Antes regido pelas 
diferenças fenotípicas da heteronormatividade, o esporte coloca em cheque sua restrição mais aceita: 
a divisão entre sexo nas modalidades, o binarismo sexual feminino e masculino. Pois, agora, o indivíduo 
transexual se faz presente nessa manifestação cultural, e políticas esportivas passam a ser pensadas no 
intuito de garantir a possibilidade de não excluir esses indivíduos, mas também, não garantir benefícios 
e vantagens competitivas a nenhum atleta em específico.

* O presente trabalho contou com apoio financeiro da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil (CAPES) – Código de Financiamento 001
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Devido a essa polêmica, apresentamos a pergunta norteadora: Como se configuram as políticas 
esportivas em relação a transexualidade no Brasil? Com o propósito de responder essa questão constrói-se 
o objetivo geral: apresentar a configuração das políticas esportivas em relação a transexualidade no Brasil. 

METODOLOGIA
Seguimos a orientação metodológica de pesquisa sociológica proposta por Marchi Jr. (2006). Buscamos 

em artigos, revistas e jornais fundamentos que discutem a temática da transexualidade no esporte na 
atualidade, bem como a investigação em sites do governo federal e documentos oficiais que normatizam 
o esporte em âmbito internacional e nacional para a inclusão desses indivíduos.

As categorias de análise foram: 1. Políticas esportivas estrangeiras, que serviram de norte para a 
elaboração de normas brasileiras de inclusão trans no esporte; 2. Políticas brasileiras, esportivas ou não, 
relacionadas ao transexualismo; e 3. Normas e regulamentos esportivos de inclusão e/ou adequação dos 
sujeitos trans no esporte do país.

POLÍTICAS E NORMAS ESPORTIVAS PARA TRANSEXUAIS
O processo de implantação de uma política para determinado fim pode ser caracterizado como “o 

conjunto de momentos, a partir da percepção de um problema, passando pela formulação de alternativas e 
soluções, suas implementações, para finalmente as avaliações e revisões indicarem continuidade ou novos 
processos” (ALMEIDA, MEZZADRI, 2017, p. 42). Podemos entender que as políticas esportivas relacionadas 
ao transexualismo ainda estão em processo de formulações para alternativas e soluções, com um espaço 
grande de controvérsias e contradições.

Em 2003 foi realizado um conselho organizado pelo Comitê Olímpico Internacional –COI – com o 
objetivo de debater sobre a participação de indivíduos transexuais nos futuros jogos olímpicos e, a partir 
disso, emitir recomendações. 

Essa resolução, conhecida como Conselho de Estocolmo, deliberou que qualquer indivíduo submetido 
a redesignação sexual de masculino para feminino, anteriormente a seu período de puberdade, devem 
ser consideradas como meninas e mulheres, estando aptas as competições em modalidades esportivas 
femininas. Do mesmo modo, transexuais do feminino para masculino, sendo categorizados em modalidades 
masculinas (COI).

Porém, este mesmo Conselho recomenda que esses indivíduos, submetidos a redesignação sexual 
do gênero masculino para feminino, e, do feminino para o masculino, posteriormente a puberdade, serão 
elegíveis para participação em modalidades femininas ou masculinas considerando três condições normativas: 
1. Se as modificações anatómicas cirúrgicas foram totalmente concluídas, incluindo alterações externas, 
alterações genitais e gonadectomia; 2. Se o reconhecimento legal de seu sexo atribuído foi conferido por 
autoridades oficiais apropriadas; e, 3. Se a terapia hormonal apropriada para o sexo almejado, foi corretamente 
administrada e verificável por um período suficiente que minimize as vantagens relacionadas a gênero 
em competições esportivas, recomendado o mínimo de dois anos de tratamento, ocorrendo constantes 
avaliações (COI). 

Desse modo, desde 2004 nos jogos olímpicos de Atenas na Grécia, os competidores transexuais 
redesignados foram oficialmente autorizados a participar destas competições (DINIZ, 2006). 

No Brasil, em 2005, foi formulada e divulgada pelo presidente Luís Inácio Lula da Silva a Política 
Nacional de Esporte. Nesse documento, mesmo com as recomendações do Conselho de Estocolmo, não 
consta notas sobre trans ou populações LGBT2 (BRASIL, 2005). 

Neste mesmo período, iniciavam políticas voltadas para a população LGBT no país. Foi criado o 
Comitê Técnico Saúde da População LGTB pelo Ministério da Saúde. Essa conquista se consolidou devido 

2 Utilizaremos a sigla LGBT por ser um termo já reconhecido e regulamentado no país, englobando Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, em conformidade com a Associação 
Brasileira LGBT (ABGLT). Entretanto, reconhecemos que atualmente outras siglas podem trazer maior representatividade, como LGBTQ+, LGBTI+ ou LGBTQIA+, que trazem os termos 
Queer, Intersexual, Assexual e mais. Fonte: https://www.abglt.org/
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as necessidades de indivíduos transexuais na busca de coesão entre o sexo e gênero. Tornando visível 
aos governos brasileiros, em suas diversas esferas, as particularidades dessa população, possibilitando 
formulações de políticas destinadas a esse público (SERRANO; CAMINHA; GOMES, 2017, p. 1.127).

Todavia, em 2016, a fim de legitimar as manifestações em prol da participação de atletas LGBT no 
esporte, o COI divulgou que nos Jogos Olímpicos “Rio 2016” seriam permitidos a competição de atletas 
transgêneros, sem a necessidade de cirurgia de transgenitalização, se restringindo apenas na comprovação 
de tratamento hormonal, realizado com no mínimo dois anos de antecedência das competições, e, estando 
com taxas hormonais em concordância com as recomendações deste órgão para transexuais mulheres. 
Para homens trans não haveria restrições (COELHO; MOURÃO, 2018). O Comitê Olímpio Brasileiro – COB, 
no que lhe concerne, apenas aceitou as recomendações do COI.

Em meio a essas polêmicas nas formulações de políticas esportivas olímpicas para trans, as federações 
e confederações de cunho internacional e nacional se apropriaram, com ou sem modificações, das 
recomendações propostas pelo COI visando desenvolver suas estratégias de inclusão ou exclusão dos 
atletas transexuais.

A Fédération Internationale de Football Association (FIFA), em 2011, implementou um procedimento 
de verificação de gênero destinada a manter a igualdade competitiva das atletas. Como consequência, 
novas polêmicas e debates surgiram sobre a “legitimidade de gênero”, aplacada com normatizações 
exigindo cirurgias de adequações e tratamentos hormonais, pois “a desestabilização provocada por corpos 
dissonantes é acalmada com determinações normativas que regulam o que se encontra fora dos padrões 
instituídos” (CAMARGO; KESSLER, 2017, p. 200).

Em 2016, o Brasil polemizou em redes sociais e na mídia de uma forma geral, o caso da atleta Tifanny 
Abreu transexual feminina, que é autorizada a competir na Superliga Brasileira de Voleibol Feminino na 
Série A, por estar em acordo com as recomendações do COI. Esse fato provoca reações controversas, 
questionando a possível vantagem corporal da jogadora.

Considerando as dissidências nacionais e internacionais, que o esporte vem enfrentando, em relação 
a atletas transexuais, podemos concluir que, esse processo de desenvolvimento e formulação de resoluções 
para obter soluções, no Brasil, ainda caminha a passos curtos. Tendo como respaldo as biotecnologias 
médicas e os órgãos internacionais como base fundante para as normatizações esportivas em âmbito de 
federações, confederações e eventos brasileiros.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
As políticas esportivas para transexuais vão sendo pensadas à medida que surgem polêmicas e 

necessidades, que por sua vez, são impulsionadas pela possibilidade de transformação corporal desenvolvidas 
pelas tecnologias biomédicas.

Portanto, ressaltamos novamente, a pergunta norteadora desta pesquisa: Como se configuram as 
políticas esportivas em relação a transexualidade no Brasil? Onde pudemos constatar há uma influência quase 
decisiva das recomendações propostas pelo COI na formulação para as normas esportivas desses atletas. 
Atuam também, como força impulsionadora de propostas políticas de inclusão trans, os órgãos ligados 
aos movimentos LGBT. Porém, ainda há uma abertura para as federações, confederações, competições e 
eventos esportivos desenvolverem normas próprias para inclusão ou exclusão desses indivíduos. Uma vez 
que a ciência de uma forma geral, ainda, apresenta direções que se divergem sobre esta condição corporal 
contemporânea, e, não há políticas esportivas brasileiras que garantam ou impeçam a participação desses 
indivíduos.

Enfim, pensar e refletir sobre a condição de populações transexuais proporcionaram apontamentos 
críticos necessários as reflexões sobre políticas no esporte brasileiro. Os temas abordados aqui são complexos, 
não sendo totalmente esgotados neste estudo, devido ao seu breve caráter. Deste modo, mais pesquisas 
com grau maior de aprofundamento devem ser realizadas para que haja transformação no cenário esportivo 
do país de forma qualitativa.
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THE SPORTIVE POLITICAL CONFIGURATIONS IN BRAZIL FOR TRANSSEXUAL SUBJECTS

ABSTRACT
This sociological research discusses about Brazilian policies and regulations that foment the entry of transsexuals into 
institutional sports. We infer that the political configurations in the sport are moving at slow steps and are based on 
the international formulations and resolutions, especially of the International Olympic Committee.

KEYWORDS: human body; sport; gender identity.

LAS CONFIGURACIONES POLÍTICAS DEPORTIVAS EN BRASIL PARA SUJETOS TRANSEXUALES

RESUMEN
Esta investigación sociológica analiza las políticas y regulaciones brasileñas que fomentan la entrada de transexuales 
en los deportes institucionales. Encontramos que las configuraciones políticas en el deporte se mueven lentamente 
y se basan en las formulaciones y resoluciones internacionales, especialmente del Comité Olímpico Internacional.

PALABRAS CLAVES: cuerpo humano; deporte; identidad de género.
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